
PARECER Nº 553, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 933, de 2016
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe obriga as escolas públicas e privadas deste Estado a oferecerem, aos alunos do ensino fundamental, a disciplina facultativa “Linguagem de Programação de Códigos”.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição com a emenda então proposta, que atribuiu caráter autorizativo para a ideia.
Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria Estadual da Educação (órgão 8000). É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura. Ademais, se confirmado o caráter meramente autorizativo do projeto, como pretendeu a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sua simples aprovação não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a ideia proposta, sendo este, então, mais um motivo para não nos opormos à propositura.
A sobredita emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação reconheceu a competência do Poder Executivo para dispor sobre a matéria em tela, e transformou, por esta razão, em autorizativo o projeto. Esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento está de acordo com a alteração proposta, entretanto, o artigo 3º do projeto, em sua redação original, não pode ser suprimido. A cláusula orçamentária, ainda que em um projeto autorizativo, é obrigatória, pois não se dispensa, mesmo nesses casos, a verificação da manutenção do equilíbrio fiscal. Com isso, propomos, nesta oportunidade, a seguinte
SUBEMENDA
Dê-se ao item II da Emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 933, de 2016, a seguinte redação:
II – Suprima-se o artigo 2º do Projeto de Lei nº 933, de 2016, renumerando-se os demais.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 933, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e com as alterações da subemenda proposta por esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
a) Enio Tatto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, à emenda da CCJR e à submenda ora proposta.

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
Wellington Moura – Davi Zaia – Orlando Bolçone – José Zico Prado – Marco Vinholi – Enio Tatto 

